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MUNICÍPIO DE VERANÓPOLIS / RS
CONCURSO PÚBLICO 

EDITAL DE ABERTURA Nº 12/2014

AVISO N.º 01 – RETIFICAÇÃO 

O Prefeito do Município de Veranópolis, no uso de suas atribuições, torna público, por este Aviso, a retificação do Edital
de Abertura 12/2014, conforme subitens relacionados abaixo, considerando as alterações destacadas em fonte vermelha
e sublinhada.

Anexo IV – Conteúdo Programático por Cargo
Observação:  Considerar-se-á  a  legislação vigente,  incluindo alterações  e  atualizações,  legislações  complementares,
súmulas, jurisprudência e/ou orientações jurisprudenciais, até a data da publicação do Aviso de Abertura de Inscrições.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
ADVOGADO

Conteúdos Programáticos:
Direito Constitucional - Constituição. Poder constituinte. A ordem constitucional vigente. Inconstitucionalidade poromissão.
Ação direta de inconstitucionalidade. Ação declaratória de constitucionalidade. Direitos e garantias individuais e coletivos.
Princípios constitucionais.  Direito de propriedade. “Habeas corpus”, mandado de segurança, mandado de injunção e
“habeas data” e mandado de segurança coletivo. Ação popular e ação civil pública. Direitos sociais e sua efetivação.
Direitos constitucionais dos trabalhadores.  Organização sindical.  Princípios constitucionais do trabalho.  Administração
pública. Ordem social. Seguridade social. Interesses difusos e coletivos. Da Tributação e do Orçamento. Dos Direitos e
Garantias Fundamentais. Da Organização do Estado.
Direito Administrativo  - Administração Pública Brasileira. Ato Administrativo. Contrato Administrativo. Licitação. Serviços
Públicos. Administração Indireta. Empresas públicas. Fundações. Entidades paraestatais em geral. Servidores públicos.
Responsabilidade civil do Estado. Crimes de licitações. Responsabilidades na Gestão Fiscal. Legislação Estatutária.
Direito  Civil  -  Lei.  Conceito,  requisitos,  classificação  e  interpretação.  Pessoas.  Bens.  Ato  jurídico.  Prescrição  e
decadência. Pessoa física. Personalidade. Modificação. Capacidade. Pessoa jurídica. Posse e propriedade. Direitos reais
de garantia. Obrigações. Pagamento. Mora. Contratos. Normas gerais. Compra e venda. Doação. Locação e empreitada.
Mandato. Fiança. Inexecução das obrigações. Responsabilidade civil.
Direito Processual Civil - Da jurisdição e da competência. Da ação. Do processo. Dos sujeitos da relação rocessual. Do
pedido. Da resposta do réu. Contestação, exceção e objeção. Carência da ação. Litispendência, conexão e continência
de causa. Execuções processuais, incompetência, impedimento e suspeição. Reconvenção. Revelia. Sentença. Natureza
jurídica da liquidação. Iniciativa da liquidação. Modalidades da liquidação. Execução. Execução contra a Fazenda Pública.
Provas. Da sentença e da coisa julgada. Recursos em geral: conceito, pressupostos e efeitos. Embargos declaratórios.
Ação rescisória. Mandado de segurança. Ação cautelar. Liminar. Julgamento conforme estado do processo. Execução
contra devedor insolvente. Títulos executivos judiciais e extrajudiciais. Incidente de uniformização de jurisprudência.
Direito  Previdenciário  -  Seguridade  Social.  Previdência  Social  e  Saúde.  Financiamento  da  seguridade  social.
Contribuição.  Natureza  e  regime  jurídico.  Custeio.  Salário-contribuição.  Benefícios.  Carência.  Salário-benefício.
Benefícios em espécie. Aposentadorias, auxílios, pensão e outros. Tempo de serviço para fins previdenciários. Legislação
previdenciária. Licitações e contratos da Administração Pública.  Organização funcionamento dos regimes próprios de
previdência social dos servidores públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos
Estados e do Distrito Federal. Critérios para o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria por invalidez dos
servidores públicos. 
Direito do trabalho e Processo do trabalho:  Relações de trabalho:  empregado e empregador.  Contrato Individual  de
Trabalho.  Contrato de trabalho com a Administração Pública.  Duração e condições  de trabalho – jornada,  repouso,
trabalho extraordinário e trabalho noturno, férias. Condições especiais de trabalho – segurança, higiene e medicina do
trabalho; adicionais de periculosidade e insalubridade; trabalho da mulher, da criança e do adolescente. Estabilidade e
garantia de emprego. Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Fiscalização, autuação e imposição de multas. Recursos.
Inscrição e cobrança. Da Justiça do Trabalho. Do Ministério Público do Trabalho. Direito Processual do Trabalho. Atos,
termos e prazos processuais. Nulidades dos atos processuais. Preclusão e perempção. Exceções. Conflitos de jurisdição.
Audiências.  Provas.  Da decisão e sua eficácia.  O  jus postulandi. Dissídio individual. Privilégios da Fazenda Pública.
Aplicação subsidiária do direito comum. Execução. Execução provisória e definitiva. Execução contra a Fazenda Pública.
Precatório  e  intervenção.  Recursos  no  processo  trabalhista:  espécies;  pressupostos  de  admissibilidade;  efeitos.
Prescrição.  Decadência.  CLT  –  Consolidação  das  Leis  do  Trabalho.  Previdência.  Acidente  de  Trabalho  e  Doença
Ocupacional. Recursos.
Direito     Tributário  .  Direito  constitucional  e     tributário  .  Execução  fiscal.  Responsabilidade  fiscal.  Administração     tributária  .
Crédito     tributário  .  Orçamento  e  crédito  públicos.     Tributo     e  suas  espécies.  Competência     tributária  .  Princípios
constitucionais     tributários  . Fontes formais. Interpretação, integração e correção (hermenêutica     tributária  ). Teorias sobre a
relação jurídico-  tributária  . Obrigação     tributária     e seus elementos.      Sujeição passiva     tributária  (responsabilidade     tributária  ).

Bibliografia Sugerida:
ADAMOVICH, Eduardo Henrique Raymundo Von. Comentários à Consolidação das leis do trabalho . Rio de Janeiro:
Forense, 2009.
ALEXANDRINO, Marcelo; PAULO, Vicente. Direito Administrativo descomplicado. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo:
Método, 2011.
AMARO. Luciano. Direito Tributário Brasileiro . São Paulo: Saraiva, 2009.
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BRASIL. Lei 4.320/1964 alterações/atualizações. Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle
dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. Brasília, 1964.
______. Lei 5.869/1973 e alterações/atualizações. Institui o Código de Processo Civil. Brasília, 1973.
______. Lei 6.830/1980 e alterações /atualizações. Dispõe sobre a cobrança judicial da Dívida Ativa da Fazenda Pública,
e dá outras providências. Brasília, 1980.
______. Constituição da República Federativa do Brasil . Brasília: Senado Federal, 1988.
______. Lei 8.397/1992 e alterações/atualizações. Institui medida cautelar fiscal e dá outras providências. Brasília, 1992.
______.  Lei 8.666/1993  e alterações/atualizações. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui
normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. Brasília, 1993.
______. Lei 10.406/2002 e alterações/atualizações. Institui o Código Civil . Brasília, 2002.
______.  Emenda Constitucional  41/2003 .  Modifica os arts. 37,  40,  42,  48, 96,  149 e 201 da Constituição Federal,
revoga o inciso IX do § 3 do art. 142 da Constituição Federal e dispositivos da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de
dezembro de 1998, e dá outras providências. Brasília, 2003.
______. Emenda Constitucional nº 47/2005 . Altera os arts. 37, 40, 195 e 201 da Constituição Federal, para dispor sobre
a previdência social, e dá outras providências. Brasília, 2005.
______. Código Civil, Código de Processo Civil, Código Naci onal Tributário e Consolidação das Leis do Trabalho .
______.  Emenda  Constitucional  70/2012 .  Acrescenta  art.  6º-A  à  Emenda  Constitucional  nº  41,  de  2003,  para
estabelecer critérios para o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria por invalidez dos servidores públicos
que ingressaram no serviço público até a data da publicação daquela Emenda Constitucional. Brasília, 2012.
CAMPOS,  Marcelo Barroso Lima Brito.  Regime próprio de Previdência Social dos Servidores  Públicos.  Curitiba:
Juruá ,2012.
CASTRO, Carlos A. Pereira de et al. Manual de Direito Previdenciário . Santa Catarina: Conceito Editorial, 2010.
DAL BIANCO, Dânae. Princípios constitucionais da Previdência Social. São Paulo: LTr, 2011.
DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho . São Paulo: LTR, 2010.
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo . São Paulo: Atlas, 2010.
DUARTE, Marina Vasques. Direito previdenciário. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2010.
FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves. Curso de Direito Constitucional . São Paulo: Saraiva, 2011.
GASPARINI, Diógenes. Direito Administrativo . São Paulo: Saraiva, 2011.
JUSTEM FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos adminis trativos. São Paulo: Dialética, 2010.
LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado . São Paulo: Saraiva, 2010.
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2011.
MELLO, Celso Antonio Bandeira de. Curso de direito administrativo . São Paulo: Malheiros, 2009.
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional . São Paulo: Atlas, 2011.
NERY JÚNIOR, Nelson e NERY, Rosa Maria de Andrade.  Código civil comentado – e legislação processual civil em
vigor. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008.
OLIVEIRA, Francisco Antonio de. Tratado de direito processual do trabalho , volume I e II. São Paulo: LTr, 2008.
OLIVEIRA, Sebastião Geraldo de.  Indenizações por Acidente de Trabalho ou Doença Ocu pacional . São Paulo: LTr,
2008.
ROCHA,  Daniel  Machado  da.  O  direito  fundamental  à  previdência  social  na  persp ectiva  dos  princípios
constitucionais - Diretivos do sistema previdenciário brasileiro. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004.
SANTOS, Enoque Ribeiro. Responsabilidade objetiva e subjetiva do empregad or em face do Novo Código Civil .
São Paulo: LTr, 2008.
THEODORO JUNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil . Rio de Janeiro: Forense, 2010.
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil . São Paulo: Atlas, 2010.
MACHADO, Hugo de Brito. Princípios jurídicos da tributação na Constituição de 1988. São Paulo: Dialética, 2001.
MACHADO, Hugo de Brito.     Princípios jurídicos da tributação na Constituição de 1988.     São Paulo: Dialética, 2001.
______.     Curso de Direito     Tributário.     São Paulo: Malheiros, 2004.
ROSA JUNIOR, Luiz Emygdio Franco da.     Manual de Direito financeiro e direito     tributário  . Rio de Janeiro: Renovar, 
2003.
TORRES, Ricardo Lobo.     Tratado de Direito Constitucional Financeiro e     Tributário.     Rio de Janeiro: Renovar, 2000. v. 
5.

ANEXO I - Atribuições e Requisitos para Provimento dos Cargos

Cargo: Psicólogo
Requisitos: Graduação superior completa em Psicologia. Habilitação legal para o exercício da profissão de Psicólogo.
Idade mínima 18 anos.

GABINETE DO PREFEITO DE VERANÓPOLIS, aos 21 de fevereiro de 2014.

 CARLOS ALBERTO SPANHOL, Prefeito.
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